VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 643, DE 2020

Mensagem A-nº 043/2021 do Senhor Governador do Estado








   São Paulo, 11 de março de 2021
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 643, de 2020, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.974.
De iniciativa parlamentar, a propositura dispõe sobre a criação do Programa eSports Arena, destinado à concessão de bolsas de estudo integral para estudantes de cursos especializados em esportes eletrônicos promovidos por instituições públicas e privadas (artigo 1º, “caput”).

A propositura define ainda o público alvo do benefício (artigo 2º) e os critérios para ingresso no programa (artigos 3º e 5º), o que se aperfeiçoaria mediante adesão, a ele, das instituições promotoras dos referidos cursos (artigos 4º, 6º e 7º).

Por fim, o artigo 8º remete ao Poder Executivo a regulamentação da lei, enquanto o artigo 9º dispõe sobre a cláusula de vigência da lei.
Nada obstante os elevados propósitos do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à proposição, diante das razões a seguir enunciadas.

A proposta legislativa versa sobre a implantação de programa no âmbito da Administração e acaba por disciplinar matéria ligada primordialmente à função constitucional de administrar, deferida ao Chefe do Poder Executivo, a quem pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária. 

De fato, a instituição de programas públicos para organização e execução de ações concretas que empenhem órgãos, servidores e recursos do Estado, como pretende o projeto, constitui atividade de natureza administrativa, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional, em consonância com critérios próprios de planejamento, observada a disponibilidade orçamentário-financeira.

Com efeito, originadas do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, temos as regras previstas no artigo 84, incisos II e VI, alínea “a”, da Constituição Federal, refletidas no artigo 47, incisos II, XIV e XIX, alínea “a”, da Constituição do Estado, que atribuem ao Governador competência privativa para dispor sobre matéria de cunho administrativo e exercer a direção superior da administração estadual, praticar os demais atos de administração e dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual e, com exclusividade, deflagrar o processo legislativo, quando a edição de lei for necessária para concretizar a medida.

Como a propositura trata de aspectos de ordem técnica e operacional, a serem avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos constitucionalmente ao Poder Executivo, no exercício precípuo da função de administrar, desrespeita, ainda, as limitações decorrentes do princípio da separação dos Poderes (artigo 2º da Constituição Federal e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual).

Esta orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal como, por exemplo, foi feito nas ADIs nºs 1.391, 2.646, 2.417 e 1.144 e AREs nº 784.594 e 761.857.
A tais considerações, cabe acrescentar que, ao pretender que o Estado promova repasse de recursos a entidades privadas promotoras dos cursos especializados em esportes eletrônicos, a proposição tem, como efeito, a criação de despesa. Nesse ponto, o projeto não se harmoniza com o artigo 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição da República e com o artigo 16, inciso I, da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), pois não se fez acompanhar da estimativa de impacto orçamentário-financeiro decorrente da medida.

A respeito do tema, o Supremo Tribunal Federal já se pronunciou no sentido de que o artigo 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição da República é de observância obrigatória pelos Estados, pois “estabeleceu requisito adicional para a validade formal de leis que criem despesa ou concedam benefícios fiscais, requisito esse que, por expressar medida indispensável para o equilíbrio da atividade financeira do Estado, dirige-se a todos os níveis federativos” (ADI nº 5.816).

Finalmente, importante destacar que a Administração estadual já possui mecanismos que asseguram a realização das relevantes finalidades da proposta legislativa.
A propósito, o Titular da Pasta da Educação, ao manifestar-se contrariamente ao projeto, esclareceu que os jogos eletrônico” fazem parte dos componentes do Currículo Paulista – Educação Física, em sua modalidade temática “Brincadeiras e Jogos”, abordada nos 6º e 7º anos do Ensino Fundamental e no 1º semestre da 1ª série do Ensino Médio, acrescentando, ainda, que o projeto de lei não deixa claros quais seriam os benefícios adicionais que essas bolsas de estudo trariam aos estudantes, além de não evidenciar em quais aspectos os “eSports” poderiam ser mais funcionais que as vivências dentro das unidades escolares e do ensino técnico especializado.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 643, de 2020, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

